Fórum Social Mundial: espaço aberto ou organização?
Algumas ideias a respeito das discussões sobre o futuro do FSM 
Chico Whitaker, Jorge Abrahão, José Correia Leite, Mauri José Vieira Cruz, Moema Miranda, Oded Grajew, Salete Valesan, Sergio Haddad.
Em fevereiro do ano 2000 representantes de oito movimentos sociais, sindicatos e ONGs brasileiros
 atenderam ao convite de Oded Grajew, então coordenador do movimento “CIVES - Empresários pela Cidadania”, para discutir em seu escritório, em São Paulo, uma proposta de organização de um “Fórum Social Mundial”. Nenhum de nós imaginava, até então, a dimensão que esse Fórum ganharia. Nem que, na nossa diversidade de engajamentos e atuações, iriamos desenvolver juntos, ao longo de muitos anos, uma intensa reflexão sobre a forma e o sentido de realização da proposta e viver um reaprendizado na maneira de fazer politica. 

Também não prevíamos que o FSM se transformaria num processo autônomo, como um “bem comum da humanidade”, usado livremente pelos coletivos que descobrissem sua utilidade para suas lutas, com Fóruns Sociais regionais, nacionais e locais e, ultimamente, temáticos. Nem que sua metodologia, horizontal e plural, passasse a ser adotada nos mais diferentes espaços, como símbolo de uma nova forma de organização. Menos ainda que, ao mesmo tempo, a forma e o sentido que deram à proposta encontrariam, continuamente e insistentemente, as mesmas resistências e incompreensões quanto à função do FSM na luta política. Até que, 18 anos depois de lançado o processo, surgissem propostas mais ousadas de remédios para crises vividas por uma das instâncias nele criadas, que podem matar o que nele não está doente... 
Origem. Oded estava voltando da França, onde constatara a força nos meios de comunicação de massa do Fórum Econômico Mundial, que vinha se realizando anualmente, desde 1971, em Davos, na Suíça. Reunindo os líderes políticos dos países mais ricos e os dirigentes de grandes empresas e multinacionais, esse Fórum facilitava o contato entre eles para a solução de pendências e promoção de seus negócios, mas mais do isso, difundia no mundo, com o enorme apoio de todos os grandes meios de comunicação de massa, por eles controlados, o “pensamento único” da lógica capitalista do mercado. Depois da queda do Muro de Berlim, em 1989, esta lógica passara a dominar cada vez mais espaços, sob o nome de neoliberalismo. 

Tornara-se necessário intensificar a denúncia da perversidade dessa lógica quanto à justiça social, à superação da desigualdade e o respeito à diversidade cultural, e mostrar que havia sim outros caminhos para a humanidade e gente por toda parte experimentando e lutando por alternativas. Era preciso, por outro lado, fazer renascer a esperança, que definhava. E a frase que acabou por ser adotada para resumir a mensagem do Fórum, quando se decidiu realizá-lo, afirmou a confiança que se tinha de que em : “um outro mundo é possível”.
 Segundo a proposta, o Fórum deveria visibilizar, mais além das fronteiras do seu próprio país, aqueles que estão construindo essas alternativas, e estimular alianças – inclusive planetárias - que aumentassem sua força. Ela incluía também a necessidade de conquistar espaço na grande mídia, o que seria facilitado se, numa operação de comunicação, o Fórum Social se realizasse exatamente nas mesmas datas do Fórum Econômico, contrapondo-se claramente a ele. A concomitância de datas deveria também obrigar as lideranças políticas a fazerem uma escolha entre participar de Davos ou de Porto Alegre. 

O desafio era grande, dada a diferença na própria natureza dos dois Fóruns: o de Davos, que se realizava desde 20 anos antes, era organizado por uma empresa de eventos e financiado com contribuições anuais de cerca de 1.000 grandes empresas do mundo e taxas de 20.000 dólares de cada participante – todos devidamente convidados; o de Porto Alegre seria um encontro de pessoas e organizações da sociedade civil interessadas em participar, às quais seria solicitada uma contribuição financeira simbólica para cobrir os custos do evento. Tornando o desafio ainda maior, tínhamos à frente um prazo curto: havia a promessa de apoio de um grande jornal francês, o “Le Monde Diplomatique”, mas para isso era importante que realizássemos nosso Fórum no início de 2001. Esse jornal já vinha participando decisivamente de outras mobilizações, então chamadas de anti-globalização neoliberal, como os protestos contra as decisões preparadas para a Assembleia da Organização Mundial do Comércio – OMC em Seattle, nos Estados Unidos, em 1999. Dele veio igualmente a sugestão de realizar o Fórum Social no Brasil, e em Porto Alegre, que se tornava mais conhecida no mundo pela sua experiência de orçamento participativo
.
Características. Decididos a enfrentar o desafio, lançamo-nos no trabalho. Uma série de orientações quanto à modelagem do Fórum foram sendo definidas, pouco a pouco, e ao longo dos meses de que dispusemos. A primeira, logo adotada, foi a de caracterizá-lo como uma iniciativa independente de governos e partidos, isto é, como algo promovido autonomamente pela sociedade civil, esse novo ator político que emergia como sujeito autônomo em muitos lugares do mundo, quase como uma reação à manipulação das massas por diferentes projetos de poder de estado, que fizera o mundo viver grandes tragédias. Essa sociedade civil que se articulava internacionalmente tivera uma experiência bem-sucedida como ator político em Seattle, onde bloqueara as decisões da OMC. 

Consultamos imediatamente o Governo do Rio Grande do Sul e a Prefeitura de Porto Alegre sobre seu eventual apoio dentro dessa condição
. Eles não só se dispuseram a apoiar a realização do evento como aceitaram nossa orientação, garantindo a autonomia da iniciativa, e que foi reafirmado pelo vice-governador do Estado
, que integrou a comitiva que seguiu em Julho para Genebra para apresentar o projeto às organizações do movimento anti-globalização neoliberal, ali reunidas numa de suas assembleias.

A segunda orientação, mais de caráter organizativo, foi calcada na experiência de formação de redes, mais propícia à democracia, por sua horizontalidade, e que crescia no mundo e assegurara o sucesso das ações em Seattle. Era uma orientação ousada, que substituía a pirâmide de poder e seu verticalismo hierárquico autoritário, usada desde o nascimento das “sociedades de massas”, no final do século XIX, por sindicatos, partidos, empresas e instituições militares. Essa opção se inspirava também nas propostas do movimento zapatista, do México, que naqueles tempos surgia como uma grande inovação no modo de fazer política.

Quase naturalmente assumimos então que nosso próprio grupo de organizadores não teria um coordenador nem um porta-voz, o que criaria o risco de disputas pelo exercício da liderança, como é usual na prática politica. Seríamos um colégio de iguais - para o desespero dos jornalistas acostumados a ouvir somente a palavra dos líderes. Com isso, nossas decisões passaram a ser tomadas por consenso, um método possível quando se trabalha em corresponsabilidade. Deixamos assim de usar o voto para aferir a vontade majoritária, uma regra que é básica e uma conquista da democracia, mas que, na prática de quase todas as organizações sociais, leva a disputas indevidas de poder e a recorrentes divisões. 

Essa orientação levou o grupo organizador a viver, ao longo dos meses de preparação do primeiro FSM e dos anos que se seguiram, a prática que propunha fosse experimentada no FSM: abandonar a habitual tendência a assegurar uma condição hegemônica para sua própria organização na construção de alianças e de frentes politicas. Isto permitiu construir laços de confiança e de cooperação, dentro da extrema diversidade quanto ao tipo e área de atuação de cada um e de cada uma, e superar, até nas suas relações pessoais, a competição, base da cultura do capitalismo.

A mesma orientação horizontalizante, combinada com o princípio da autogestão – outra antiga experimentação social visando à superação do capitalismo – foi adotada na própria programação do evento: em vez de escolher temas, convidar expositores e cobrir suas despesas de deslocamento – como fazem os Fóruns em geral e, naturalmente, o de Davos - optamos por sugerir temáticas genéricas e oferecer espaços de discussão sobre elas, sem privilegiar nenhuma, aos movimentos sociais e populares, sindicatos e ONGs que se interessassem
, Na lógica da autogestão, passava a ser deles a escolha de eventuais expositores e o próprio modo de organizar a atividade cabendo-lhes igualmente arcar com os custos de participação de convidados e militantes
. 

Na verdade, essas inovações organizativas pertenciam ao mundo alternativo ao “pensamento único” do mercado, da competição e do poder de estado. Se pretendíamos visibilizar o “outro mundo possível”, o próprio Fórum teria que expressar os seus valores, na linha gandhiana do “seja você mesmo o que você quer para o mundo”. E o acolhimento que muitos novos movimentos sociais surgidos nos últimos tempos deram ao princípio da horizontalidade adotado no FSM mostra bem que já está mais generalizada a percepção de que o “outro mundo” exige, para sua efetiva construção política, novos modos de agir. 

Ao longo da preparação do evento foi ficando também cada vez mais clara a importância de outro princípio central que muitos setores da esquerda ainda relutavam em aceitar, o do respeito às diversidades, que, ademais, é condição básica de sobrevivência da própria Natureza. As diversidades de línguas, culturas e hábitos em eventos internacionais e mundiais eram crescentes. Mas era preciso respeitar as diversidades de análises e estratégias, de tipos e áreas de luta e da própria posição de cada um e de cada uma em sua caminhada – dos/as “iniciantes” aos/as mais radicalizados/as. Não se tratava de acolher somente lideranças ou pessoas que pensassem o mesmo e da mesma forma. Para algumas pessoas, o Fórum criaria uma oportunidade de reconhecimento mútuo entre elas e entre organizações e de superação de preconceitos e antagonismos, muitas vezes criados pela própria dominação enfrentada – “dividir para dominar” – assim como de identificação de convergências rumo a novas articulações. Para outras, ele seria um espaço de reflexão e debate sobre as necessidades e possibilidades de mudança, de aprofundamento do conhecimento e mesmo de descoberta ou simples formação. A própria experiência prática do convívio ganhava um papel central.

Essa reflexão abriu espaço para outra, com consequências ainda mais exigentes em termos de mudança da prática politica, sobre a natureza da construção do “outro mundo possível”. As mudanças – e as lutas – exigidas para isso teriam que ser de uma enorme variedade e de diversos níveis de profundidade. Não poderiam ser reduzidas a uma simples tomada do poder político, menos ainda dentro de um país de forma isolada dos demais, nem se tratava de atrelar a ação a governos de esquerda, por mais bem-sucedidos que fossem. Era necessária uma longa e extremamente diversificada sequência de ações políticas de várias gerações, com muitas vitórias e derrotas. Ainda mais depois que as intuições libertárias que o mundo conhecera – e que mal puderam ser experimentadas ou que foram desvirtuadas – afundaram na vala comum das propostas derrotadas na “Guerra Fria”. Durante os quase cinquenta anos da corrida armamentista que essa guerra durou, os governos do sistema capitalista desenvolveram um intenso trabalho de comunicação, visando transformar as propostas socialistas e comunistas em sinônimos do Mal. E conseguiram introjetar uma enorme resistência a elas – que dura até hoje - nos corações e mentes das pessoas pelo mundo afora. 
Mas as intuições libertárias continuaram a surgir, reforçadas pelas transformações que estavam acontecendo no capitalismo da virada do milênio. De um lado, as novas tecnologias da informação e da comunicação 
permitiam o crescimento das relações horizontais, tornando mais difícil restringir o acesso a informações ou debates considerados indesejados: os protestos de Seattle são contemporâneos do auge dos movimentos de luta pelo software e pela cultura livres. De outro, a globalização neoliberal reforçava a importância da articulação internacional das lutas e impulsionava a criação de novas e diversificadas redes de movimentos sociais (facilitadas também pela internet). Por fim, se a globalização neoliberal trazia consequências muito negativas para o movimento operário fordista e para as correntes socialistas nas sociedades industriais, a continuidade da urbanização do planeta e as transformações na morfologia e nos territórios do mundo do trabalho também estimularam uma miríade de novos movimentos e experimentos políticos de retomada do espaço público – um processo que já víamos no Reclaim the Streets na Inglaterra dos anos 1990, um precursor dos Indignados e do Ocuppy Wall Street.
Reações, esperadas e inesperadas, e muitas descobertas. Era esse contexto e essas preocupações que tornavam natural nossa recusa à ideia do FSM ter um documento final ou tomar posições políticas enquanto Fórum. Esta foi e continua sendo uma das reivindicações que mais mobilizaram, de diferentes formas, desde o primeiro Fórum Social Mundial, aqueles e aquelas  participantes que não chegaram a tomar plena consciência do tamanho do desafio da construção do “outro mundo possível”. Como pretender que tudo convirja para um único documento final, curto, para que seja lido e difundido, ou para tomadas de posição subscritas por todos e todas, que acaba sendo formal e empobrecedor frente à riqueza das discussões feitas e das experiências vividas e à diversidade das dezenas de milhares de participantes dos FSM e dos milhares de debates e propostas que neles surgem? Nada impede que saiam do Fórum documentos assinados por quem os aprove. Mas uma única declaração conclusiva que abranja tudo de todos e todas abriria finalmente espaço, como há os/as que parecem desejar, para as manipulações enganosas, tão usuais na política de poder – inclusive porque nem se poderia cogitar de submeter democraticamente essa declaração aos milhares de participantes dos Fóruns convidados a subscrevê-la.

As “assembleias de movimentos sociais” no último dia dos Fóruns foram organizadas pelos que compartilhavam o sentimento de que era necessário um documento final, que desse a todos “orientações para a ação” antes que voltassem para suas casas, como se faz em toda boa assembleia ou convenção partidária ou religiosa. Como se as pessoas ali presentes fizessem parte de um único movimento, tivessem o mesmo nível de engajamento e precisassem ser estimuladas para tipos ou áreas de luta consideradas principais. Estas iniciativas eram legitimas enquanto conclusões coletivas das organizações que as subscreviam, mas não podiam pretender apresentá-las como as conclusões daquele Fórum como um todo (como frequentemente eram apresentadas), ou como as mais importantes em torno das ações mais estratégicas para construir o “outro mundo possível”. Foi nessa mesma perspectiva que em 2005 – que contou com 150.000 participantes - dezenove ativistas reconhecidos internacionalmente
 lançaram um “Manifesto de Porto Alegre” (ou “Consenso de Porto Alegre”, para se contrapor ao Consenso de Washington) enumerando as doze mudanças de que o mundo precisava para ser mais igualitário. 

Olhando retrospectivamente, essas iniciativas foram apenas aspectos do processo muito mais abrangente de espaço aberto do FSM, que permitia estas e inúmeras outras atividades auto-organizadas dos movimentos, pessoas e organizações. Bastaria que não procurassem “sequestrar” o FSM para a realização de suas perspectivas ou objetivos. E o que se verifica é que essa luta, quase permanente, quanto ao caráter a dar – diretivo ou não diretivo – à sessão final do FSM, recrudesce agora na discussão em curso em torno do último dia do Fórum de Salvador. Nele ressurgiu, sob outro nome, algo como uma assembleia de movimentos sociais, que ganhará um espaço privilegiado na programação do FSM, no seu final, em que provavelmente será afunilado o que seus organizadores consideram o mais importante do que foi discutido e decidido nas atividades do Fórum. 

Mas nesta rememoração do processo vivido na organização do primeiro Fórum Social Mundial, não podemos esquecer alguns fatos. 

Primeiro, o resultado das escolhas feitas ao longo do ano 2000: para surpresa geral o Fórum resultante reuniu não as 2.500 ou 3.000 pessoas para as quais o espaço foi preparado – dimensão equivalente à do Fórum de Davos – mas 20.000. E 16.000 desse total, na maioria jovens, não vieram como membros de organizações – tínhamos pretendido que só nesta qualidade se poderia participar... - mas como interessados avulsos, para os quais foi improvisado um crachá de “ouvinte”. Esse sucesso levou o Le Monde Diplomatique a colocar como título do editorial do seu número de Janeiro de 2001, a frase: “o século XXI começa em Porto Alegre”.

Ele também empurrou os e as organizadores/as ao compromisso de promover um segundo Fórum Social Mundial em Porto Alegre no ano seguinte. E foi nessa ocasião que, para nossa própria orientação assim como por terem surgido propostas de realização de outros Fóruns a nível regional ou nacional e Fóruns Mundiais em outros países, começamos a redigir, junto com diversas outras organizações, o mais rapidamente que pudemos, algo que seria uma Carta de Princípios para os FSMs, enumerando as orientações que em nossa opinião explicavam o sucesso do primeiro. Ao mesmo tempo, sentindo que para assegurar uma continuidade ao processo que parecia se iniciar a responsabilidade não deveria ser somente de brasileiros e brasileiras, decidimos propor às grandes organizações internacionais participantes do primeiro Fórum a constituição de um Conselho capaz de acompanhar e animar o processo. A primeira decisão do Conselho assim formado, em julho de 2001, foi então a de discutir a Carta de Princípios e aprovar a redação resultante.

O FSM consolidaria seu apelo nos anos posteriores. Entre 2001 e 2004, protestos estavam acompanhando praticamente todos os encontros gerais e cúpulas das instituições multilaterais da globalização capitalista (reuniões da OMC, do FMI, do Banco Mundial, do G8 e também encontros regionais do Fórum de Davos). Porto Alegre e os Fóruns Sociais regionais que começaram a se realizar foram espaços muito úteis para organizar iniciativas de grande alcance, como a campanha contra o Acordo de Livre-Comércio das Américas (ALCA) e a gigantesca manifestação mundial de fevereiro de 2003 (15 milhões de pessoas nas ruas de todo o mundo) contra a invasão estadunidense do Iraque. E centenas de outras iniciativas encontraram no FSM seu lugar para ampliar parcerias, construir alianças e dialogar com outras questões.

Um tema polêmico foi, então, a proposta de internacionalização do Fórum, à qual se opuseram setores que achavam que sediar o evento mundial fora de Porto Alegre seria uma aventura. A realização, em 2003, de um exitoso Fórum Social Asiático, em Hyderabad, eliminou muitas dúvidas – mas o tema teve que ser decidido em um prolongado debate no Conselho Internacional, que percorreu várias reuniões. Afinal, o FSM de 2004, em Mumbai, foi uma empreitada muito empolgante, com a participação de 20.000 dalits e advasis (os “intocáveis” da Índia), possibilitando ques movimentos latino-americanos e europeus entrassem em contato com a experiência indiana – uma descoberta impactante de um mundo de opressões milenares e lutas inspiradoras, que se davam sob o signo de outras narrativas e performatividades. Depois de Mumbai, era evidente que o FSM estava, como formato e proposta, maduro.
Quase duas décadas de aprendizados. A riqueza viva de Mumbai era uma demonstração de como aquela experiência, nascida das propostas latino-americanas e europeias em Porto Alegre, era portadora de uma vocação mais ambiciosa, podendo auxiliar movimentos e lutas em contextos muito distintos – como veríamos, depois, na Tunísia, em 2013 e em muitas outras ocasiões. Mas tínhamos, em cada caso, não a repetição de uma mesma fórmula, mas um intenso trabalho de tradução de uma proposta que, sem perder sua natureza, se reinventava e podia avançar ou regredir em função desse trabalho, mas igualmente, do ambiente político que acolhia o evento FSM (nem todos os lugares podiam receber produtivamente um encontro mundial) e das injunções das conjunturas e das correlações de forças (particularmente desfavoráveis, globalmente, entre 2005 e 2013). Os Fóruns Mundiais ocorridos no Brasil e na Índia tinham tido uma participação cada vez maior, até o de 2009, em Belém do Pará, com seus 150.000 participantes, o mesmo número do realizado em 2005 em Porto Alegre. Nos intervalos houve um Fórum policêntrico, em 2006, em Caracas, Bamako e Karachi; um primeiro Fórum na África, em Nairóbi, no Quênia
, com a metade dos participantes do Fórum da Índia; e um ano sem Fórum. Mas o Conselho Internacional tomou em 2011 uma decisão que consideramos equivocada: realizar o Fórum de Dakar, no Senegal, em data não coincidente com a de Davos. Foi o suficiente para o FSM desaparecer dos grandes meios de comunicação, há muito tempo interessados em não lhe dar espaço algum. Uma polarização global contra Davos permanece hoje mais necessária do que nunca
.

A abertura para o novo e a experimentação foi parte integrante da vida do FSM nessa trajetória, mas três núcleos de tradições políticas confluíram no processo inicial: a experiência da esquerda latino-americana, que vivia o ciclo do progressismo e da conquista de governos; a experiência do setor mais dinâmico da esquerda europeia que se lançava no altermundialismo (e que, inicialmente, parecia abarcar também muitos movimentos norte-americanos); e a experiência de setores significativos do maoísmo indiano. Na formulação do modo de organizar o Fórum e sua horizontalidade influíram, por sua vez, ideias que tinham feito um grande caminho na organização popular brasileira, inspiradas no pensamento so educador Paulo Freire, com o apoio das Igrejas cristãs progressistas às comunidades de base
. 

Tivemos, em um segundo momento, um refluxo de importantes projetos à esquerda da social-democracia europeia e da esquerda indiana envolvida no FSM, justamente no auge do progressismo sul-americano, cuja face mais visível eram os governos neodesenvolvimentistas. Mas mesmo nessa conjuntura, o processo FSM não refluiu de sua ambição de ser um contraponto global aos donos do poder e foi capaz de dialogar com duas questões candentes da política global: de um lado, a questão ambiental, que emergia com destaque no ano de 2007 e que, em conjunto com o protagonismo dos povos indígenas e sua visão do “bem-viver”, seria a marca do FSM de 2009, em Belém (e que ecoaria também, em dezembro daquele ano, na contra-cúpula de Copenhagem, e na Conferência Mundial dos Povos sobre Mudança Climática e os Direitos da Mãe Terra, em abril de 2010, em Cochabamba);  de outro, a efervescência de lutas no mundo árabe, que explodiu em 2011, começando pela Tunísia (Túnis sediaria os FSMs de 2013 e 2015). Agora, o eclipse do ciclo do progressismo sul-americano – que se encerrou no Brasil e em boa parte do continente – se soma a uma conjuntura global ainda mais adversa em que, na ausência de saídas estratégicas da esquerda, uma ofensiva de extrema direita toma forma por muitos quadrantes do planeta – trazendo à lembrança fantasmas tenebrosos dos anos 1930. Vivemos uma situação global bastante defensiva e isso afeta demais o processo FSM.

O FSM, contudo, não cria lutas ou movimentos; apenas potencializa o que existe, aquilo que é construído na diversidade de resistências às opressões, injustiças e exploração, e de utopias pelo mundo. Ele expressa, e nele se expressam, os problemas das correlações de forças, da construção de ferramentas, da radicalização ou moderação ou da internacionalização ou nacionalização das lutas, da unidade ou dispersão dos movimentos, da estatização ou autonomia da ação política e dos fluxos e refluxos das conjunturas e períodos. Certamente no FSM foram cometidos erros e mais poderia ter sido feito, por exemplo, na comunicação para fora de suas iniciativas e debates, ou ampliando o aprendizado das experiências, ou mesmo a transmissão delas entre gerações e camadas de ativistas. Talvez o mais angustiante seja que, na medida em que o tempo passa, muito da riqueza do aprendizado gigantesco que realizamos deixa de ser retransmitido para novas gerações de ativistas e pode se perder. Lembremos do impacto que representou o contato com a luta dos dalits e dos adivasis em Mumbai, ou, em Belém, as trocas com os movimentos ecológicos e indígenas dos povos da floresta no questionamento dos desenvolvimentismos, ou ainda, em Túnis, o que significou o debate sobre a relação com o islamismo político, para tomarmos apenas uns poucos exemplos marcantes entre muitos outros. Como as pessoas que participaram dessas experiências e intercâmbios poderiam voltar a olhar o mundo da mesma maneira que antes, que ia parecendo cada vez mais provinciana?

Uma última observação sobre esta trajetória percorrida em quase duas décadas: quando o primeiro FSM foi realizado, em 2001, uma década tinha se passado do colapso da União Soviética, meia década da experiência zapatista e das lutas contra as reformas neoliberais dos serviços públicos na França e um ano das mobilizações de Seattle. Uma nova geração emergia nos movimentos contra a globalização neoliberal e era necessário sintonizar essas lutas com a das gerações políticas anteriores que tinham resistido à maré neoliberal. Duas décadas depois, o altermundialismo original refluiu e um novo ascenso de lutas, principalmente de movimentos autônomos, emergiu com força entre 2011 e 2013 como reação tardia às crises de 2008. 

As culturas políticas na esquerda continuam se tornando qualitativamente mais diversas, com referências muito mais plurais. Tudo isso tornava a horizontalidade, a exemplaridade da prática, a luta contra o conservadorismo e o combate às múltiplas opressões reproduzidas no cotidiano, questões centrais para as novas gerações de ativistas. Da mesma forma, aqueles e aquelas que cresciam familiarizados com a internet e o mundo digital conhecem o poder dos googles e facebooks da vida e sabem que novas e poderosas estruturas de poder estão articuladas em redes e sabem que o combate a elas exige que levemos em conta a lógica dos sistemas complexos. Sem desprezar o acúmulo de lutas da esquerda do século XX, a esquerda contemporânea tem que pensar as lógicas sociais de forma mais abrangente do que as gerações cujo imaginário tinha sido galvanizado pelo “paradigma de Outubro”.
O CI: órgão colaborativo de governança ou direção? Na medida em que o Fórum se multiplicava, o CI começou a viver uma série de crises de funcionamento e de identidade. Por força da perspectiva política tradicional que dominava e ainda domina muitas cabeças, ele fora visto por muitos como constituindo o poder máximo no processo, e muitas organizações começaram a querer participar dessa suposta cúpula, sem que o próprio CI conseguisse, apesar dos muitos esforços nesse sentido, auto-definir de forma clara sua função e papel. 

De lá para cá, um CI com muitos integrantes, mas com poucos presentes em suas reuniões, decidiu sobre datas do FSM sem maiores referências ou critérios. E os últimos se desligaram totalmente de Davos: o de 2016 em Montreal acabou se realizando em agosto e o de Salvador será realizado em março de 2018. 

Embora continuem se multiplicando os outros tipos e níveis de Fóruns Sociais, e esteja se desenvolvendo a possibilidade de usar novos instrumentos na Internet para ampliar o número dos que acompanhem as análises e propostas feitas nos Fóruns, a redução da presença física de participantes nos FSMs facilitou, por outro lado, a difusão da imagem de esvaziamento do evento mundial, seguramente para grande alegria dos organizadores de Davos, que já não estão precisando introduzir nas temáticas de seus Fóruns os problemas sociais constrangedores para o mundo capitalista que eram denunciados nos Fóruns Sociais Mundiais... Essa diminuição já era devida a não aceitação, por muitos dos seus participantes, do caráter não-diretivo que tinha sido dado ao FSM. Mas aqueles mais conservadores, ou que de fato nunca tinham entendido muito bem ou concordado com o que era o FSM, se aproveitaram para aumentar sua pressão, dentro do próprio processo, para alterar a forma de organizá-lo e de existir, bem como sua função no bojo da luta política mundial. Apoiados nas incontestáveis mudanças ocorridas na realidade do mundo ao longo dos 18 anos transcorridos desde que surgiu o FSM, tais participantes, na verdade, continuam mais do que tudo a procurar fazer com que os organizadores de Fóruns Sociais – todos autogeridos pelos que se propõem a organizá-los - abandonem essa não-diretividade, que caracterizou a proposta FSM, e adotem os princípios da ação política hierárquica verticalizada.

Houve já quem imaginasse que seria possível transformar o FSM em um pretensioso “movimento dos movimentos”. E há agora aqueles e aquelas que, desprezando o papel político diferente que constitui sua vocação original, propõem que ele ou seu Conselho Internacional, se torne um organismo que tome posições e faça declarações, como se espera – usualmente no mundo velho – de toda organização política tradicional. Uma opção que o levará a se transformar em somente mais um núcleo de poder no mundo, para acabar por existir para si mesmo. 

Seguramente aqueles e aquelas que vêm resistindo a essas pressões – que existem desde 2001, convém relembrar – acolheriam mudanças metodológicas que aumentassem a eficácia dos Fóruns, a todos os níveis e de todos os tipos, na sua função de construir uma cada vez maior união, no respeito da diversidade, daqueles e daquelas que lutam pelo “outro mundo possível”. Mas também, seguramente, continuarão a resistir a mudanças que podem levar o FSM à sua destruição – isto é, a deixar de ser um espaço aberto para a discussão e engajamento na enorme quantidade e diversidade de ações necessárias para a efetiva construção desse “outro mundo”, que acreditamos possível e cada vez mais necessário, para se tornar em uma outra coisa. O Fórum Social Mundial que precisamos tem que estar aberto ao novo da história, que não deixará de nos surpreender.
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�	 As oito organizações eram as seguintes: abong — Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais, Attac sp — Ação pela Tributação das Transações Financeiras em Apoio aos Cidadãos, cbjp — Comissão Brasileira Justiça e Paz, da cnbb, Cives — Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania, cut — Central Única dos Trabalhadores, ibase — Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas, mst — Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, Rede Social de Justiça e Direitos Humanos. Os representanes titulares dessas organizações eram, na mesma ordem: Sergio Haddad, Antonio Martins, Chico Whitaker, Oded Grajew, Kjeld Jakobsen, Candido Grzybowski, João Pedrto Stedile e Maria Luiza Mendonça.


�	 Foi provavelmente para marcar sua escolha que três candidatos à Presidência da França vieram ao FSM de 2002.


�	 Essa gestão foi facilitada por um acaso feliz: encontrava-se também na França Chico Whitaker (que depois participaria do grupo de organizadores do Fórum) que propôs que se aproveitasse uma entrevista que ele já tinha agendada sobre outro assunto com Bernard Casssen, diretor do Le Monde Diplomatique, para lhe apresentar a proposta. Cassen, que acolheu os brasileiros com interesse, veio a posteriormente participar, em Porto Alegre, de várias reuniões de organização do Fórum e foi quem obteve um espaço para a apresentação da proposta na assembleia de movimentos antiglobalização neoliberal em Genebra. 


�	 O governador do Estado e o Prefeito de Porta Alegre eram, respectivamente, Olivio Dutra e Tarso Genro, ambos do Partido dos Trabalhadores.


�	 O vice-governador do Estado era então Miguel Rossetto.


�	 Entres outras experiências de mesmo tipo vividas em outros Fóruns em vários níveis, o grupo organizador do primeiro Fórum Social Mundial Antinuclear realizado recentemente na França conseguiu juntar, no mesmo esforço, integrantes de organizações que quase se destruíam mutuamente na difícil luta contra usinas nucleares em seu país.


�	 Dentro dessa perspectiva, a experiência de organização dos Fóruns levou-nos alguns anos depois a mudar o nome de nosso grupo: de Comitê Organizador passamos a nos identificar como Comité Facilitador ou Comitê de Facilitação, nome que exprimiria melhor sua função e que foi adotado de forma geral em todos os Fóruns Sociais que se organizam nos dias de hoje. 


�	 Dentro dessa perspectiva, a experiência de organização dos Fóruns levou-nos alguns anos depois a mudar o nome de nosso grupo: de Comitê Organizador passamos a nos identificar como Comité Facilitador ou Comitê de Facilitação, nome que exprimiria melhor sua função e que foi adotado de forma geral em todos os Fóruns Sociais que se organizam nos dias de hoje. 


�	 Essa é outra orientação que, depois do FSM, tem sido adotada em muitos dos Fóruns de tipo mais militante que se fazem hoje em dia. E foi aproveitando essa possibilidade que, em 2001, um grupo de jornalistas e ativistas organizaramorganizou uma teleconferência entre Davos e Porto Alegre. Nela se viu que nem um nem outro dos Fóruns eram pirâmides de poder, com suas cúpulas falando em seu nome. Em Davos quatro de seus convidados, entre os quais dois funcionários das Nações Unidas e o megainvestidor George Soros, se dispuseram a ir ao local preparado conseguido ppara o debate. Em Porto Alegre os organizadores da atividade escolheram doze pessoas que, na opinião deles, melhor “representavam” os 20.000 participantes do Fórum. Entres estes, a argentina Hebe Bonafini, do movimento das Mães da Praça de Maio, que, num momento tenso do debate, chamou seus interlocutores de “hipócritas” e perguntou: “Quantas crianças vocês matam por dia?” A atividade, da qual restou um sucesso mediático, mostrou que esse tipo de diálogo de cúpulas era impossível e confundiu um pouco jornalistas e participantes do Fórum sobre o caráter do FSM. Mas foi respeitado o princípio da autogestão de iniciativas, consolidado depois na Carta de Principios. 


�	 Aminata Traoré, Adolfo Pérez Esquivel, Eduardo Galeano, José Saramago, François Houtart, Boaventura de Sousa Santos, Armand Mattelart, Roberto Savio, Riccardo Petrella, Ignacio Ramonet, Bernard Cassen, Samir Amin, Atilio Boron, Samuel Ruiz Garcia, Tariq Ali, Frei Betto, Emir Sader, Walden Bello e Immanuel Wallerstein foram as “personalidades” que apresentaram esse Manifesto, articulado e redigido por alguns deles, num grande hotel de Porto Alegre em que também estavam hospedados os principais jornalistas estrangeiros. 


�	  No FSM do Quênia  foi emocionante ver um grupo de antigos guerrilheiros Mao-Mao, já idosos, participarem com seus símbolos e fotos da Marcha de Abertura do Fórum.


�	 Em viagem ao Brasil os organizadores de Davos quiseram se encontrar com organizadores do FSM, preocupados talvez em encontrar alguma forma de “dialogar”, não se sabe bem sobre o que... Nesse encontro, que foi civilizado, nos disseram que tínhamos “roubado” as datas de Davos... 


�	 A própria Igreja Católica tinha realizado a nível internacional, nos anos 70, no objetivo de denunciar a ditadura, uma experiência de intercomunicação horizontal de lutas contra a opressão e de aprofundamento do conhecimento dos mecanismos da dominação, apoiada no “mestre e aluno ensinam e aprendem” de Freire e em outros pensadores da linha da não-diretividade, como o americano Carl Rogers. 
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